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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2912 de 27 de outubro de 2026 

 

CÓDIGO 310 (Exigência em pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402025000019-5 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Santa Rita do Sapucaí 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Produtos Eletrônicos 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Santa Rita do Sapucaí, no 

estado de Minas Gerais. 

DATA DO DEPÓSITO: 03 de dezembro de 2025 

REQUERENTE: Sindicato das Indústrias de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do 

Vale da Eletrônica - SINDVEL 

PROCURADOR: Marcos Fabricio Welge Gonçalves 

 

 

 

DESPACHO 

Cumpra a exigência observando o disposto na conclusão. A não manifestação no prazo de 60 
(sessenta) dias  acarretará o arquivamento do pedido de registro. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

IP_BR402025000019-5_RPI2912_310_R 

 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “SANTA RITA DO SAPUCAÍ” para o produto PRODUTOS ELETRÔNICOS, na 

espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 

9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR n.º 

04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR n.º 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento da exigência formulada anteriormente, 

publicada na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2893, de 16 de junho de 2026, sob o 

código de despacho 310. 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870250111047 de 03 de dezembro de 2025, recebendo o n.º 

BR402025000019-5.  

Uma vez publicado o pedido em questão, deu-se início ao exame técnico, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 16 de junho de 2026, sob o Cód. 310, na RPI 2893. 

Em 01 de julho de 2026, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870260065004, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

 



1. Reapresente a imagem da representação da Indicação de 
Procedência Santa Rita do Sapucaí, com qualidade adequada e, se for o 
caso, colorida, conforme orientado no subitem “2.1 Exigência nº 1”. 
1.1. A imagem pode ser apresentada de forma avulsa, acompanhada 
de petição esclarecendo que os problemas de qualidade da imagem 
decorrem apenas do processo de impressão e escaneamento do CET. 
1.2. A imagem da representação deve ser apresentada tal qual a 
requerente pretenda fazer uso nos produtos, sites etc., ou seja, com as 
cores e detalhes que a integram. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foram apresentados os documentos: 

 Petição dirigida ao diretor de Marcas do INPI, fls.1818/1819;  

 Representação da Indicação Geográfica, fl.1841. 

 

A requerente, através de seu procurador, reapresentou a representação da indicação 

geográfica, com qualidade adequada para a publicação, saneando o vício indicado no último 

parecer. Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Ata de Assembleia de 18 de novembro de 2025, fl. 1820; 

 Lista de presença da assembleia, indicando quem é produtor, fls.1821/1825; 

 Caderno de Especificações Técnicas, fls.1826/1840; 

 

Quanto aos documentos acima, a requerente optou pela reapresentação com melhor 

qualidade de digitalização do Caderno de Especificações Técnicas, CET, e da ata da assembleia 

que o aprovou, acompanhada de respectiva lista de presença. Entendemos, smj, que apesar de 

não ter sido solicitado na exigência em análise, tal procedimento, praticado de forma voluntária 

pela requerente, foi benéfico para os autos e para a transparência administrativa. Isso facilita à 

terceiros a leitura ou reprodução dos documentos dos autos, bem como, a publicação do CET e 

sua disponibilização ao público pelo INPI, em caso de eventual reconhecimento desta IG. 

 

2.3 Reanálise da documentação 

Durante a reanálise dos documentos apresentados pela requerente, com vistas a decisão 

final sobre o pedido, constatamos um vício não identificado durante a elaboração do parecer 

anterior e que demandam saneamento, cuja aplicação é mandatória. 



O estatuto social da requerente, por força da alteração da Portaria INPI n.º 04/2022, 

pela Portaria INPI n.º 50, de 23 de janeiro de 2026, norma de natureza processual, cujos efeitos 

passaram a vigorar a partir de 03 de fevereiro do mesmo ano, necessita conter a previsão 

expressa da “possibilidade de depositar, desistir e praticar os demais atos processuais 

referentes ao pedido de registro junto ao INPI”, o que não identificamos no documento em 

questão (em especial quanto a possibilidade de renúncia/desistência), o que deve ser saneado 

pela requerente (Exigência 1). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o §1º do art. 19 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverá ser cumprida a seguinte exigência: 

 

1. Inclua no Estatuto Social a previsão expressa da “possibilidade de depositar, 

desistir e praticar os demais atos processuais referentes ao pedido de registro 

junto ao INPI”, nos termos do item 3, da alínea a, do inciso V do art. 16 da 

Portaria INPI n.º 04/2022, e estar: 

1.1. Devidamente registrado em cartório; 

1.2. Acompanhado da ata registrada da Assembleia Geral que a aprovar. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame técnico do pedido de registro, podendo ser 

objeto de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem 

dúvidas acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame técnico, prossegue-se o trâmite processual para a 

publicação do despacho na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Cód. 310 (Exigência 

em pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento 

definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.  



Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 
Documento assinado digitalmente 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 
Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 

 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2912 de 27 de outubro de 2026 

 

CÓDIGO 310 (Exigência em pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402026000015-5 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Cachoeira do Campo 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Jabuticaba e seus derivados 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Municípios de Ouro Preto e Itabirito, situados 

na região central do Estado de Minas Gerais. 

DATA DO DEPÓSITO: 21 de julho de 2026. 

REQUERENTE: Saulo Guimarães Filardi 

PROCURADOR: Não se aplica. 

 

 

 

DESPACHO 

Cumpra a exigência observando o disposto na conclusão. A não manifestação no prazo de 60 
(sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

IP_BR402026000015-5_RPI2912_310_A 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CACHOEIRA DO CAMPO” para o produto JABUTICABA E SEUS DERIVADOS, 

na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 

9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR nº 

04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI), considerando a Portaria Normativa INPI/PR nº 50, de 23 de janeiro de 2026, 

que dispõe sobre as condições para o registro das Indicações Geográficas e altera dispositivos 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870260072578 de 21 de julho de 2026, recebendo o nº 

BR402026000015-5. 

Uma vez publicado o pedido em questão na Revista de Propriedade Industrial – RPI 

2908, de 29 de setembro de 2026, sob o código de despacho 300, dá-se início ao exame técnico. 

Junto ao requerimento eletrônico, foram apresentados os seguintes documentos: 

 Caderno de especificações técnicas – fls. 35 a 45 e 84 a 94;  
 Estatuto Social registrado – fls. 9 a 26; 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social – fls. 29 a 34 e 

107 a 112; 
 Ata de aprovação de alteração do Estatuto Social, fls. 98 a 104; 
 Ata registrada da posse da atual Diretoria – fls. 29 a 34 e 107 a 112; 
 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 67 a 77; 
 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fls. 46 a 66, 78, 113 a 134;  
 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 5 a 7; 
 Representação da IG – fl. 2; 
 Outros documentos:  



 
 

 Documentos de identificação civil do requerente, fls. 8; 

 Edital de convocação para Assembleia Geral, fls. 27 e 28; 

 Documento intitulado "lista de presença oficina de plantio de mudas.pdf", fl. 80; 

 Documento intitulado "lista de presença oficina de kombucha.pdf", fl. 81; 

 Documento intitulado "Comprovação de Legitimidade do Requerente", fl. 82; 

 Edital de convocação para Assembleia Geral, fls. 95 e 97; 

 Edital de convocação para Assembleia Geral, fls. 105 e 106. 
 

Em que pese o pedido de registro ter sido depositado por pessoa física, a saber o Sr. 

Saulo Guimarães Filardi, o substituto processual descrito pelo art. 3º do Caderno de 

Especificações Técnicas (CET) apresentado e cujo Estatuto Social encontra-se igualmente 

anexado ao processo é a "Associação Sumo da Terra Ideias Globais, Ações Locais". A título de 

esclarecimento, faz-se necessário que o depositante se manifeste confirmando ou não o real 

substituto processual a ser considerado no presente processo (ver exigência 1).  

Considerando, ainda que preliminarmente, a "Associação Sumo da Terra Ideias 

Globais, Ações Locais" como o substituto processual, o exame do Estatuto Social apresentado 

revelou que o documento, em seu art. 2º, determina que "a ASSOCIAÇÃO tem por finalidade 

e objetivo promover atividades de relevância pública e social, nas áreas da saúde, da assistência 

social, da educação, da cidadania, da cultura, do esporte e do meio ambiente". No art. 9º do 

documento, não há determinação de quem poderia ser associado, de modo que não é 

determinável pelo texto do documento a previsão imediata de representação dos produtores de 

jabuticaba e, menos ainda, a relação direta com a cadeia produtiva do produto, sendo essa 

relação, pelo texto do Estatuto, meramente indireta ou mediata. Notadamente, o documento 

intitulado "Comprovação de Legitimidade do Requerente" (fl. 82) detalha a relação da 

Associação Sumo da Terra com a cadeia produtiva local. Essas informações, para fins de 

comprovação de legitimidade deveriam constar do Estatuto Social, e não em um documento 

isolado anexado ao processo. 

No mesmo art. 2º do documento, em seus incisos XIII, XIV, XV e XVI, são 

mencionados os objetivos de "preservar, disseminar, proteger a Indicação Geográfica (...)",  de 

"estabelecer o Caderno de Especificações Técnicas e organizar a estrutura de controle para a 

autorregulação da Indicação Geográfica" etc. No entanto, para além de não deixar evidente a 

possibilidade de depositar, desistir e praticar os demais atos processuais referentes ao pedido 

de registro junto ao INPI, conforme requerido pelo art. 16, V, a, 3, da Portaria nº 04/2022 do 

INPI, não deixa claro qual seria a IG em questão. O mesmo Estatuto Social tampouco deixa 

evidente a previsão de representação dos produtores de jabuticaba, da relação direta com a 



 
 

cadeia produtiva da IP requerida e não delimita objetivamente a sua área de atuação de modo 

que não reste dúvida que a mesma abrange a totalidade da delimitação geográfica apresentada.  

Seguindo a leitura do documento, percebeu-se que o inciso VI do art. 11 determina 

que é direito dos associados "o uso da designação da indicação geográfica, indicação de 

procedência, denominação de origem, marca coletiva e/ou marca de certificação, conforme 

estipulado no caderno de especificações técnicas, regulamento de uso e/ou regulamento de 

utilização". Sem entrar no mérito das questões envolvendo registros de marcas, sublinha-se que 

não se pode considerar direito de qualquer associado do substituto processual o uso de IG, IP 

ou DO pelo simples fato de ser associado. Deve o mesmo não apenas cumprir o CET, mas 

também se submeter ao controle e ser estabelecido dentro dos limites da área geográfica 

delimitada da IG. Para além dessa observação, o referido inciso confunde ao não deixar claro 

que a associação não pode ser considerada requisito para o uso da IG. Por essa razão, 

recomenda-se a exclusão desse dispositivo. No mesmo sentido, recomenda-se a exclusão do 

inciso IX do art. 12, que também relaciona a associação ao uso da IG de forma que, ainda que 

não errônea, pode confundir eventual titular da IG que não seja associado ao substituto 

processual.  

Por todas as razões acima listadas, é necessário que o documento seja reapresentado 

(ver exigência 2). 

Dada a necessidade de reapresentação do Estatuto Social retificado, faz-se igualmente 

necessária a apresentação de nova Ata de Assembleia com a aprovação do documento, 

acompanhada de lista de presença – lista essa não apresentada quando do peticionamento do 

pedido de registro (ver exigência 3). 

Tendo em vista a representação gráfica apresentada, cabe lembrar que o item “4.1 

Orientações quanto à constituição da representação da Indicação Geográfica” do Manual de 

Indicações Geográficas do INPI, aprovado pela Portaria INPI/PR n.º 04/2022, com as alterações 

da Portaria INPI/PR n.º 50/2025, esclarece que o nome geográfico deve ter papel central no 

sinal e, caso seja “considerado como secundário na representação da IG”, deve ser formulada 

exigência para retificação. Ou seja, “quando ele não for um dos componentes principais do 

sinal” com “reduzida representação visual que impeça a correta identificação do nome 

geográfico ou gentílico não é compatível com a função da IG”. 

A LPI determina no art. 179 que “a proteção estender-se-á à representação gráfica ou 

figurativa da indicação geográfica”, indicando seu caráter notoriamente acessório. O sinal da 

IG não é uma marca, mas sim um prolongamento do direito à IG e seu núcleo é o nome 



 
 

geográfico protegido pelo INPI. Ora, a função da representação da indicação geográfica é 

facilitar a identificação do nome geográfico protegido e associá-lo ao produto ou serviço que 

distingue, mas o que salta aos olhos é o nome do produto: jabuticaba. Via de consequência, o 

nome geográfico deverá ser suficientemente destacado, e não escondido ou secundarizado no 

conjunto do sinal. Essa necessidade de alteração abrange todos os documentos que utilizem a 

representação gráfica conforme apresentada no pedido de registro depositado como, p. ex, o 

CET. 

Ainda sobre a representação gráfica, caso o requerente entenda que o produto objeto 

do pedido de registro da IP Cachoeira do Campo inclui também os derivados, entende-se que 

um sinal que faça referência tão somente ao nome da fruta é enganoso, devendo ser alterado 

com com a inclusão de termo que faça referência aos derivados a serem igualmente assinalados 

com a pretensa IG (ver exigência 4). 

Com relação ao Instrumento Oficial de delimitação da área geográfica (IOD), antes de 

entrar no exame substantivo de seu conteúdo, nota-se que este descreve o produto da IP 

requerida como tão somente a jabuticaba fruta, não havendo menção a derivados. Por outro 

lado, o formulário de pedido de registro bem como o CET apresentados não limitam o produto 

da pretensa IG à fruta jabuticaba, estendendo a descrição aos seus derivados. Essa discrepância 

deve ser sanada ou com a alteração do CET e dos demais documentos que mencionam os 

derivados como produtos do registro requerido, ou com a inclusão desses derivados no IOD. 

Ademais, a mera menção a derivados não é suficiente, devendo estes, caso sejam de fato parte 

do registro requerido, ser detalhados (ver exigência 5). 

Ainda no que tange ao IOD apresentado, deve-se ter em mente os requisitos 

estabelecidos pela Portaria nº 04/2022 do INPI que, em seu art. 16, VIII, a, determina que o 

documento deve conter a fundamentação acerca da delimitação geográfica adotada de acordo 

com a espécie de IG requerida. Dado que a espécie requerida é uma Indicação de Procedência, 

o IOD deve, portanto, debruçar-se sobre os fundamentos da notoriedade do nome geográfico 

referido à delimitação geográfica apresentada. Em outras palavras, de modo objetivo, o IOD da 

pretensa IP deveria abordar o fato de que o nome geográfico Cachoeira do Campo se tornou 

conhecido pela produção de jabuticaba nos municípios de Ouro Preto e de Itabirito. Contudo, 

ao mencionar a notoriedade do nome geográfico, o IOD apresentado se volta tão somente, e 

muito brevemente, ao fato de o distrito de Cachoeira do Campo ser conhecido pela produção 

de jabuticaba. No item 3.1 do documento, não há qualquer relação com a totalidade da área 



 
 

geográfica delimitada, ou seja, não se menciona a produção de jabuticaba de Ouro Preto ou de 

Itabirito. 

Ainda, o mesmo documento destina uma parte maior de seu conteúdo para a 

caracterização do vínculo entre o produto e os fatores naturais e humanos da região, como visto 

nos itens 3.2 e 3.3. Deve-se reconhecer a importância dessa caracterização, porém a mesma se 

aproxima mais do conceito de Denominação de Origem do que propriamente do de Indicação 

de Procedência. 

Ainda em relação ao IOD, percebe-se que, entre a fls. 58 e 66, há documento anexado 

intitulado "Laudo de Delimitação da Área Geográfica de Produção da Indicação de Procedência 

'Cachoeira do Campo' para a Jabuticaba". Há dúvida em relação ao IOD a ser considerado no 

processo e, dado que este último documento não se encontra assinado e que foi elaborado pela 

Subsecretaria de Liberdade Econômica e Empreendedorismo, enquanto o primeiro (anexado às 

fls. 5 e 7 deste processo) encontra-se subscrito pelo Diretor de Arranjos Produtivos Locais e 

Cooperativismo, optou-se por considerar este para fins de registro. Caso o requerente entenda 

diversamente, pede-se que se manifeste. 

Dessa forma, entende-se que o IOD apresentado é insuficiente, devendo o mesmo ser 

reapresentado (ver exigência 6). 

Em relação ao CET apresentado, em seu art. 1º, o documento descreve que se volta 

"ao controle da Indicação Geográfica Cachoeira do Campo para a Jabuticaba". A mesma 

referência apenas à jabuticaba como produto da IP requerida é feita, por exemplo, também pelos 

arts. 4º, 5º e 6º do documento. Contudo, em seu art. 2º, é mencionado que o produto da IG 

"compreende a jabuticaba in natura, todos os seus produtos derivados e processados, bem como 

bens e serviços integrados à economia criativa local que possuam vínculo com a identidade 

cultural e produtiva da região". Adicionalmente, esse artigo é complementado por três 

parágrafos. O primeiro, descreve a jabuticaba; o segundo exemplifica os produtos derivados, 

sem que os mesmos sejam delimitados objetivamente; e o terceiro abrange a IG para o que 

chama de "expressões da economia criativa territorial, incluindo o artesanato, a gastronomia 

típica, o patrimônio cultural imaterial e as rotas de agroturismo".  

Antes de mais nada, cabe mencionar que a definição de IP constante do art. 177 da Lei 

de Propriedade Industrial (LPI) determina que "considera-se indicação de procedência o nome 

geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado 

conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de 

prestação de determinado serviço". Entende-se dessa redação que um mesmo pedido de registro 



 
 

não pode se voltar para mais de um produto ou serviço. Ainda que se considere um produto 

como jabuticaba e seus derivados como possíveis de pertencerem a uma mesma categoria de 

produto, no caso de serviços o mesmo não é possível, de modo que o terceiro parágrafo do art. 

2º do CET deve ser excluído, como também o trecho "bem como bens e serviços integrados à 

economia criativa local que possuam vínculo com a identidade cultural e produtiva da região" 

do caput do mesmo dispositivo. Note que, caso o requerente deseje o registro de uma IP para o 

serviço ali elencado, um novo pedido de registro deve ser depositado junto ao INPI voltado tão 

somente para ele. 

Acerca dos produtos derivados listados de maneira exemplificativa, é necessário que 

o CET determine objetivamente quais seriam esses produtos a serem protegidos e assinalados 

pela pretensa IG. Deve-se, ainda, atentar para o fato de que a notoriedade de cada produto 

derivado deve ser comprovada ao longo do processo para que estes possam utilizar 

legitimamente a IG requerida. Dessa maneira, caso seja do interesse do requerente manter os 

produtos derivados, os mesmos devem ser objetivamente definidos, bem como o processo 

produtivo de cada um deles deve ser detalhado no mesmo CET. Importa perceber que a 

notoriedade de um nome geográfico relativo a produção de determinado produto não abrange 

automaticamente os produtos derivados, devendo essa notoriedade ser inequivocamente 

comprovada. 

Adicionalmente, não foi encontrado no CET qualquer dispositivo que descreva o 

processo de extração, produção ou fabricação do produto pelo qual o nome geográfico se tornou 

conhecido, conforme exige o art. 16, II, d, da Portaria nº 04/2022 do INPI. 

Em tempo, a representação gráfica apresentada no documento e no restante do 

processo não respeita os critérios descritos no Manual de Indicação Geográfica, dando mais 

relevância e destaque para o nome do produto e para outros elementos, em detrimento do nome 

geográfico, conforme descrito anteriormente.  

A mesma representação gráfica não faz menção aos demais produtos, referindo-se 

apenas à fruta jabuticaba. Caso o requerente opte por manter os produtos derivados como objeto 

do presente pedido de registro, a representação gráfica deve ser retificada nesse sentido, 

conforme também mencionado anteriormente. Por tudo o supracitado, é necessário que o CET 

seja reapresentado (ver exigência 7). 

A necessidade de reapresentação do CET acarreta a igualmente necessária 

apresentação de Ata registrada de Assembleia com a aprovação do documento retificado, 

acompanhada de lista de presença que indique, dentre os presentes, quais são os produtores de 



 
 

jabuticaba e, se for o caso, dos seus derivados – ressalta-se que a referida Ata não foi 

apresentada quando do depósito do pedido de registro (ver exigência 8). 

Em relação à declaração, sob as penas da lei, de que os produtores estão estabelecidos 

na área delimitada, nota-se que o documento menciona apenas produtores de jabuticaba. Caso 

seja o caso de o pedido de registro abranger também produtos derivados, este documento deve 

ser reapresentado, retificando as informações constantes da primeira página, de modo a incluir 

e menção aos produtos derivados (ver exigência 9). 

Dado prosseguimento ao exame, menciona-se ainda a presença de documentos cujo 

objetivo não pôde ser identificado, como os constantes das fls. 79, 80, 81 e 83, que incluem 

listas de presença de documentos não identificados no processo (ver exigência 10). 

O documento intitulado "Maceration time over antioxidant activity, volatile 

compounds and temporal dominant sensation of fermented jabuticaba" (fls. 51 a 57) está em 

língua inglesa. Para que o mesmo seja considerado nos autos do processo, sua tradução para o 

português deve ser apresentada. 

O "Laudo de Delimitação da Área Geográfica de Produção da Indicação de 

Procedência 'Cachoeira do Campo' para a Jabuticaba" menciona que o distrito de Cachoeira do 

Campo é o "núcleo irradiador" da tradição da produção de jabuticaba na região e a delimitação 

se estende sobre todo o território de Ouro Preto e de Itabirito por motivos de "continuidade 

territorial e a similaridade das condições naturais e socioculturais entre essas localidades". Note 

que a definição de IP demanda que seja comprovado que o nome geográfico se tornou 

conhecido pela produção de jabuticaba. Assim, o nome geográfico Cachoeira do Campo deve 

ser comprovadamente conhecido pela produção da fruta em toda a extensão da delimitação 

apresentada. O documento mencionado faz referência apenas à fama da produção restrita ao 

distrito de Cachoeira do Campo, deixando dúvidas sobre a reputação da produção do restante 

da delimitação da pretensa IP. 

O documento intitulado "Certificado de Reconhecimento Estadual" (fl. 78) descreve o 

APL Jabuticaba de Cachoeira do Campo como restrito ao município de Ouro Preto, não fazendo 

menção ao município de Itabirito. Com essa informação, é inevitável questionar se o município 

de Itabirito também seria parte da IP requerida, ou seja, se o nome Cachoeira do Campo também 

se refere à jabuticaba produzida nessa localidade. 

Os demais documentos apresentados tampouco fazem referência à produção de 

jabuticaba para além do distrito de Cachoeira do Campo. Em relação ao município de Itabirito, 

esse fato é ainda mais claro. Uma vez que Cachoeira do Campo pertence a Ouro Preto, o nome 



 
 

do município é citado nos poucos documentos comprobatórios apresentados; por outro lado, a 

produção de Itabirito não é mencionada com consistência necessária que permita afirmar que a 

fama da produção de jabuticaba de Cachoeira do Campo se estende para a produção do 

município de Itabirito. Dessa forma, foram considerados insuficientes os documentos 

apresentados (ver exigências 11 e 12). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o disposto no §1º do art. 

19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverá(ão) ser cumprida(s) a(s) seguinte(s) exigência(s):  

1) Manifeste-se confirmando ou não a "Associação Sumo da Terra Ideias Globais, Ações 

Locais" como substituto processual do pedido; 

2) Reapresente o Estatuto Social do substituto processual, devidamente registrado em 

órgão competente, de modo a: 

a) deixar clara e evidente a possibilidade de representação dos produtores pelo substituto 

processual; 

b) deixar clara e evidente a relação direta do substituto processual com a cadeia do 

produto ou serviço objeto da Indicação Geográfica; 

c) prever a possibilidade de o substituto processual depositar, desistir e praticar os 

demais atos processuais referentes ao pedido de registro junto ao INPI;  

d) determinar o objetivo de o substituto processual gerir a Indicação Geográfica; 

e) deixar claro e evidente que a área de atuação do substituto processual engloba a 

totalidade da área da Indicação Geográfica; 

f) excluir o inciso VI do art. 11 e o inciso IX do art. 12. 

3) Apresente nova Ata registrada de Assembleia acompanhada de lista de presença com 

a aprovação do Estatuto Social retificado; 

4) Reapresente a representação gráfica de modo a: 

a) conferir ao nome geográfico destaque igual ou maior aos demais elementos do sinal; 

b) incluir a menção aos derivados do produto, caso seja desejo do requerente que os 

produtos derivados sejam considerados objeto do pedido de registro; 

c) aplicar a alteração necessária em todos os documentos apensados ao processo que 

utilizem a representação gráfica da IG; 



 
 

5) Diga se pretende seguir com o pedido restrito à fruta jabuticaba ou se pretende manter 

a inclusão de produtos derivados, atentando para as retificações necessárias explicadas 

nas exigências abaixo; 

6) Reapresente o IOD de modo que o mesmo fundamente a IG requerida, de modo a: 

a) priorizar a fundamentação da reputação/notoriedade do nome geográfico Cachoeira 

do Campo, em detrimento da caracterização edafoclimática da região delimitada e dos 

fatores humanos aplicados à produção; 

b) relacionar o nome geográfico com a totalidade da área delimitada, qual seja, os 

municípios de Ouro Preto e Itabirito; 

c) caso a IP requerida não se limite à fruta jabuticaba, mas também aos derivados, como 

descrito no CET, esses derivados devem ser também incluídos e detalhados na 

fundamentação do IOD; caso os derivados devam ser desconsiderados para fins do 

registro pretendido, pede-se que se exclua qualquer relação entre a pretensa IP e estes 

do IOD; 

d) esclareça a finalidade do documento anexado entre as fls. 58 e 66, intitulado "Laudo 

de Delimitação da Área Geográfica de Produção da Indicação de Procedência 

'Cachoeira do Campo' para a Jabuticaba" e se este deve ser considerado o IOD para fins 

do presente pedido de registro. 

7) Reapresente o CET de modo a: 

a) excluir o §3º do art. 2º e adequar a redação do caput do mesmo dispositivo suprimindo 

o trecho "bem como bens e serviços integrados à economia criativa local que possuam 

vínculo com a identidade cultural e produtiva da região"; 

b) caso deseje manter os produtos derivados: 

i) retifique o art. 1º de modo que inclua todos os derivados objetivamente listados 

como produtos da IP; 

ii) retifique o §2º de modo a detalhar os mesmos objetivamente, bem como a 

incluir o processo produtivo de cada um deles no mesmo CET; 

iii) retifique os arts. 4º, 5º e 6º, e todos os demais dispositivos do CET, de modo 

que os mesmos prevejam todos os derivados objetivamente listados como 

produtos da IP; 

c) caso deseje retirar os produtos derivados daqueles a serem assinalados pela IP 

requerida, retifique o art. 2º e suprima seu §2º, adaptando também todos os demais 

dispositivos do CET que mencionem qualquer produto para além da jabuticaba; 



 
 

d) retificar a representação gráfica de modo a: 

i) dar destaque igual ou maior ao nome geográfico em relação aos demais 

elementos; 

ii) incluir menção aos produtos derivados, caso o requerente opte por manter 

esses produtos como objetos do registro para além da fruta in natura; 

8) Apresente nova Ata registrada de Assembleia acompanhada de lista de presença que 

indique dentre os presentes quais são os produtores de jabuticaba e/ou de seus derivados 

com a aprovação do CET retificado; 

9) Caso o requerente deseje manter os produtos derivados como aqueles a serem 

assinalados pela IG requerida para além da fruta jabuticaba, reapresente a declaração, 

sob as penas da lei, de que os produtores estão estabelecidos na área delimitada, de modo 

a mencionar, na primeira página, não apenas os produtores de jabuticaba, mas também 

os de seus derivados; 

10) Esclareça a finalidade dos documentos anexados às fls. 79, 80, 81 e 83;  

11) Apresente novos documentos que comprovem que o nome geográfico Cachoeira do 

Campo é conhecido pela produção de jabuticaba e que essa reputação se estende sobre 

toda a área geográfica delimitada; 

12) apresente a tradução do documento "Maceration time over antioxidant activity, 

volatile compounds and temporal dominant sensation of fermented jabuticaba" caso 

deseje que o mesmo seja considerado no processo. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais 

públicos de atendimento disponibilizados no Portal do INPI 

(https://www.gov.br/inpi/pt-br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o 

Fale Conosco e o Atendimento Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame técnico do pedido de registro, podendo ser 

objeto de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem 

dúvidas acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame técnico, prossegue-se o trâmite processual para a 

publicação do despacho na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Cód. 310 (Exigência 



 
 

em pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento 

definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2026 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 



 

 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2912, de 27 de outubro de 2026. 

 

CÓDIGO 310 (Exigência em pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412026000016-0 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Taquaritinga do Norte 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Café 

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Municípios de Taquaritinga do Norte e 

Vertentes, localizados no Estado de Pernambuco. 

DATA DO DEPÓSITO: 30 de julho de 2026. 

REQUERENTE: ASSOCIACAO DOS PRODUTORES DE CAFE DE TAQUARITINGA 

DO NORTE-APCTN 

PROCURADOR: Não há. 

 

DESPACHO 

Cumpra a exigência observando o disposto na conclusão. A não manifestação no prazo de 60 
(sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “TAQUARITINGA DO NORTE” para o produto CAFÉ, na espécie DENOMINAÇÃO 

DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI), considerando a Portaria Normativa INPI/PR nº 50, de 23 de janeiro de 2026, 

que dispõe sobre as condições para o registro das Indicações Geográficas e altera dispositivos 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870260076365 de 30 de julho de 2026, recebendo o nº 

BR412026000016-0.  

Uma vez publicado o pedido em questão na Revista de Propriedade Industrial – RPI 

2909, de 06 de outubro de 2026, sob o código de despacho 300, dá-se início ao exame técnico. 

Junto ao requerimento eletrônico, foram apresentados os seguintes documentos: 

 Caderno de especificações técnicas – fls. 4-17 
 Estatuto Social registrado – fls. 19-35 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social, da Eleição e 

Posse da atual Diretoria, e da aprovação do caderno de especificações técnicas – fls. 36-
38, e fls. 40-41 

 Lista de presença indicando quem dentre os presentes são produtores – fl. 39 
 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 43-45 
 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fls. 46-80  
 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 83-88 
 Outros documentos:  

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 18 



 Identidade e CPF dos representantes legais – fl. 42 

 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral – fl. 82 
 

Também foi protocolizada em 5 de agosto de 2026 petição complementar de n° 

870260078332, com a apresentação dos seguintes documentos: 

 Justificativa de apresentação de documento complementar – fl. 3 

 Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica – fl. 4-8 

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 9 

 

No que tange o Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD), foi 

apresentada na petição inicial uma versão sem a identificação do órgão emissor competente e 

também sem a assinatura dos responsáveis por sua emissão. Entretanto, tal vício foi sanado 

mediante a apresentação de uma segunda versão do Instrumento Oficial de Delimitação (IOD), 

disponibilizada na petição de n° 870260078332. 

A partir da análise da documentação apresentada, observou-se que parte do nome 

geográfico “TAQUARITINGA DO NORTE” está apresentada de maneira secundária na 

representação gráfica, conforme pode ser observado a seguir. 

De acordo com o item 4.1 “Orientações quanto à constituição da representação da 

Indicação Geográfica” do Manual de Indicações Geográficas, “a reduzida representação 

visual que impeça a correta identificação do nome geográfico ou gentílico não é compatível 

com a função da IG”, o que caracteriza a situação demonstrada acima, com a representação 

gráfica enfatizado unicamente o elemento “TAQUARITINGA”. Desta forma, entende-se que 

há a possibilidade de erro ou confusão no que tange o nome geográfico que está sendo 

verdadeiramente protegido. (Exigência 1) 

Quanto ao Caderno de Especificações Técnicas (CET), foi constatada que sua 

assinatura pelo Diretor Presidente da Associação é datada de 22 de novembro de 2025, dias 

antes da Eleição e Posse da Diretoria da Requerente, ocorrida em 24 de novembro de 2025, não 



havendo, portanto, legitimidade pelo representante à época da assinatura do Caderno de 

Especificações Técnicas (CET). (Exigência 2). 

Também foi observado no conjunto documental a menção ao nome geográfico 

“TAQUARITINGA”, nome este divergente de “TAQUARITINGA DO NORTE”, o nome 

geográfico requisitado. Conforme o item 3.2.2 “Orientações para DO” do Manual de 

Indicações Geográficas, “não é necessário comprovar que o nome geográfico se tornou 

conhecido nos mesmos moldes de um pedido de IP. Porém, o nome geográfico que se quer 

proteger deve constar na documentação obrigatória, relacionado ao produto ou serviço que a 

IG busca assinalar”. Reforçamos que a documentação comprobatória deve citar o nome 

geográfico solicitado em sua íntegra, sendo desconsideradas variações abreviadas, reduzidas 

ou acrescidas de termos, pois ele precisa efetivamente designar a área delimitada. 

 

“A área geográfica da Denominação de Origem ‘Taquaritinga’ para o Café 
envolve 2 (dois) municípios, Taquaritinga do Norte e Vertentes, no Estado de 
Pernambuco.” (fl. 49) 
“A topografia é um dos fatores naturais de maior relevância na decisão de 
estabelecimento da área da Denominação de Origem Taquaritinga para o 
Café, uma vez que a cafeicultura da espécie Coffea arabica ocorre em cotas 
mais elevadas”. (fl. 50) 
“Em função do relevo, até mesmo dentro das propriedades rurais, o desenho 
da Denominação de Origem Taquaritinga para o Café se orienta e obedece ao 
limite político-administrativo dos municípios e não a um recorte de altitude tão 
somente.” (fl. 50) 
“Para efeito de pertencimento e normatização do produto café na 
Denominação de Origem Taquaritinga, todos os requisitos estão evidenciados 
no Caderno de Especificações Técnicas, que acompanha o processo de registro 
da DO.” (fls. 50-51) 

 

Ainda no que tange o conteúdo apresentado na documentação comprobatória, notou-

se que o termo “TAQUARITINGA”, é o nome geográfico utilizado para designar o Brejo de 

Altitude, o qual se constitui em um dos fatores de influência do meio geográfico sobre as 

qualidades e características do produto requisitado. 

 

“A área geográfica delimitada para a produção da Denominação de Origem 
‘Taquaritinga do Norte’ para o Café, compreende o Brejo de Altitude dentro 
dos municípios de Taquaritinga do Norte e Vertentes, no Estado de 
Pernambuco, respeitando-se os seus limites estabelecidos dentro do polígono 
de altitudes acima de 600 metros que faz parte do Brejo de Altitude 
Taquaritinga” (fl. 10) 

 



Considerando que a área geográfica requisitada e preponderante como meio geográfico 

de influência já é denominada “TAQUARITINGA” e que o nome geográfico requisitado 

“TAQUARITINGA DO NORTE” se refere apenas a um dos municípios abrangidos pela 

delimitação geográfica requisitada, entende-se que pode haver inadequação quanto ao nome 

geográfico requisitado, uma vez que ele não abrange por completo a área geográfica delimitada 

que se pretende proteger. Segundo o item 7.1.5 “Documentos que comprovem a influência do 

meio geográfico nas qualidades ou características do produto ou serviço, no caso de DO” do 

Manual de Indicações Geográficas, “as comprovações a serem apresentadas devem sempre ser 

específicas para a área geográfica cujo nome será protegido, relacionado com o produto ou 

serviço assinalado”. Logo, com base na documentação comprobatória, há evidências de que a 

área geográfica a ser protegida pelo presente pedido de Denominação de Origem já possui o 

nome “TAQUARITINGA”, que se refere ao Brejo de Altitude que abrange os municípios que 

se visa proteger. Desta forma, solicitamos esclarecimentos quanto ao nome geográfico que se 

visa proteger. (Exigência 3) 

No que tange o estatuto social da requerente, destacamos que, por força da alteração 

da Portaria INPI n.º 04/2022, pela Portaria INPI n.º 50, de 23 de janeiro de 2026, norma de 

natureza processual, cujos efeitos passaram a vigorar a partir de 03 de fevereiro do mesmo ano, 

é necessária a previsão estatutária expressa da “possibilidade de depositar, desistir e praticar 

os demais atos processuais referentes ao pedido de registro junto ao INPI”, o que não 

identificamos no documento em questão, devendo ser saneado pela requerente. (Exigência 4) 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o disposto no §1º do art. 

19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1. Ajuste a representação gráfica da indicação geográfica para afastar o caráter secundário 

de parte do nome da indicação geográfica, bem como: 

1.1 Caderno de Especificações Técnicas (CET) atualizado com a nova representação 

gráfica; 

1.2  Ata registrada da Assembleia Geral com a aprovação do Caderno de Especificações 

Técnicas (CET) atualizado acompanhada de lista de presença, indicando os 

participantes que são produtores ou prestadores do serviço a ser distinguido pela IG. 

2. Esclareça quanto à legitimidade do representante na data de assinatura que consta no 

Caderno de Especificações Técnicas (CET); 



3. Esclareça se o nome geográfico a ser protegido é “Taquaritinga” ou “Taquaritinga do 

Norte” e reapresente a documentação com o nome correto. 

4. Inclua no Estatuto Social a previsão expressa da “possibilidade de depositar, desistir e 

praticar os demais atos processuais referentes ao pedido de registro junto ao INPI”, 

nos termos do item 3, da alínea a, do inciso V do art. 16 da Portaria INPI n.º 04/2022, e 

estar: 

4.1. Registrada em cartório; 

4.2. Acompanhado da ata registrada da Assembleia Geral que a aprovar. 
 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame técnico do pedido de registro, podendo ser 

objeto de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem 

dúvidas acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame técnico, prossegue-se o trâmite processual para a 

publicação do despacho na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Cód. 310 (Exigência 

em pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento 

definitivo do pedido, conforme disposto no §2º do art. 19 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2026. 
 
 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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1.1. INTRODUÇÃO
A produção de lingerie de Nova Friburgo e região, localizada na Região Serrana do Estado do Rio de
Janeiro, constitui uma trajetória de empreendedorismo, especialização produtiva, inovação e
desenvolvimento econômico que se destaca no cenário nacional.

Nova Friburgo, reconhecida como Capital Nacional da Moda Íntima, constitui o núcleo histórico e
reputacional dessa atividade. Ao longo de seu desenvolvimento, contudo, a cadeia produtiva expandiu-se
territorialmente e passou a abranger municípios do entorno, estabelecendo uma estrutura regional
integrada de produção, facção, fornecimento, comercialização e prestação de serviços relacionados à
indústria do vestuário.

A área objeto deste Instrumento Oficial de Delimitação compreende os municípios de Nova Friburgo,
Cachoeiras de Macacu, Bom Jardim, Duas Barras, Carmo, Sumidouro, Cordeiro, Macuco,
Cantagalo, Santa Maria Madalena, Trajano de Moraes e São Sebastião do Alto , todos no Estado do
Rio de Janeiro.
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1.2. BREVE HISTÓRIA DA PRODUÇÃO TÊXTIL DE NOVA FRIBURGO E REGIÃO
O setor têxtil e de confecção brasileiro ocupa posição de destaque no cenário mundial, sendo considerado
a quinta maior indústria têxtil do planeta, o quarto maior produtor de vestuário e também o quarto maior
produtor de denim. O país é autossuficiente na produção de algodão e, em 2023, o segmento movimentou
cerca de 1,3 milhão de empregos diretos e indiretos. A Região Sudeste concentra aproximadamente 46,5%
da produção nacional (IEMI, 2024).

Nesse contexto, Nova Friburgo consolidou-se como núcleo do Arranjo Produtivo Local de Moda Íntima,
cuja atividade se expandiu para municípios do entorno e passou a constituir importante vetor de
desenvolvimento econômico regional. O polo é reconhecido nacionalmente pela especialização na
produção de lingerie, moda praia, fitness e segmentos relacionados, reunindo empresas de diferentes portes
e uma ampla cadeia de fornecedores e prestadores de serviços (ABIT, 2019; SINDVEST, 2025).

A atividade industrial de Nova Friburgo apresenta destaque histórico nos setores metalmecânico e têxtil. A
produção de moda íntima exerce papel central na economia local e regional, promovendo geração de
empregos, circulação de renda, empreendedorismo e qualificação da mão de obra. O reconhecimento
alcançado pelo setor levou à promulgação da Lei Federal nº 14.883, de 11 de junho de 2024, que
conferiu ao Município de Nova Friburgo o título de Capital Nacional da Moda Íntima (BRASIL, 2024).

A atividade têxtil em Nova Friburgo remonta às décadas de 1960 e 1970, com raízes associadas à tradição
industrial desenvolvida anteriormente no município. O crescimento do setor foi favorecido pela
especialização da mão de obra, pelo desenvolvimento de pequenas e médias empresas, pela capacidade
empreendedora local e pela formação de redes de fornecimento e prestação de serviços. Ao longo desse
processo, a produção ultrapassou os limites administrativos do município-sede e passou a se desenvolver
também nos municípios de Cachoeiras de Macacu, Bom Jardim, Duas Barras, Carmo, Sumidouro,
Cordeiro, Macuco, Cantagalo, Santa Maria Madalena, Trajano de Moraes e São Sebastião do Alto
(SINDVEST, 2025).

Essa configuração regional encontra respaldo contemporâneo na própria organização econômica do
território. A Firjan Centro-Norte Fluminense compreende atualmente os mesmos doze municípios
integrantes da área proposta para a Indicação de Procedência: Bom Jardim, Cachoeiras de Macacu,
Cantagalo, Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Macuco, Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, São Sebastião
do Alto, Sumidouro e Trajano de Moraes (FIRJAN, 2026a).

Em estudo divulgado em abril de 2026, a Firjan identificou a indústria da moda como a atividade que
mais gera empregos entre as vocações industriais da Região Centro-Norte, reunindo
aproximadamente 9,8 mil profissionais, à frente das atividades metalmecânica, de cimento e derivados
minerais e de produção de bebidas. A atividade industrial responde por 23% da geração de empregos e por
19,2% do PIB regional. O estudo identifica ainda, entre os ativos estratégicos do território, o Polo de
Moda Íntima de Nova Friburgo, destacando sua forte presença de micro, pequenas e médias empresas e
seu reconhecimento nacional (FIRJAN, 2026a).

Dados divulgados durante a FEVEST Inspire 2026 reforçam a dimensão econômica do polo. Segundo
informações do SINDVEST veiculadas pela Firjan, o polo da Região Centro-Norte responde por
aproximadamente 36% da produção nacional de lingerie, moda praia e fitness e gera mais de 28 mil
empregos, evidenciando a importância econômica da cadeia para o conjunto regional (FIRJAN, 2026b).

A integração produtiva entre os municípios também é observada nas relações entre empresas da cadeia. A
Firjan registra que a terceirização de serviços entre empresas do Polo de Moda de Friburgo ocorre de
forma recorrente, envolvendo atividades de produção, corte, costura e facção, além de serviços
relacionados. A instituição desenvolve, inclusive, iniciativas destinadas a ampliar as relações comerciais
entre fornecedores e empresas do polo (FIRJAN, 2016).

A importância regional da moda também é identificada pelo Sebrae Rio. Em seu Relatório de Inteligência
Territorial da Região Serrana I, formada pelos mesmos doze municípios considerados nesta delimitação, o
segmento de Moda e Confecção aparece como aquele com maior número de empresas ativas no recorte
analisado, reforçando a relevância dessa cadeia na estrutura econômica regional (SEBRAE/RJ, 2025).

Os dados da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, ano-base 2025 , reforçam essa dimensão
regional. Considerados os CNAEs de Confecção de Roupas Íntimas e Facção de Roupas Íntimas,
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foram identificados 8.306 vínculos formais ativos em 31 de dezembro de 2025 nos doze municípios
delimitados. Destes, 6.705 estavam localizados em Nova Friburgo e 1.601 nos demais municípios da
área, correspondentes a aproximadamente 19,3% do total. A atividade de confecção de roupas íntimas
apresentou vínculos formais em todos os doze municípios (MTE, 2026).

A distribuição territorial torna-se ainda mais evidente quando considerada especificamente a atividade de
facção. Dos 352 vínculos formais ativos no CNAE de Facção de Roupas Íntimas, 217 estavam
localizados fora do Município de Nova Friburgo, correspondendo a aproximadamente 61,6% do total, o
que evidencia a participação dos demais municípios em etapas específicas da cadeia produtiva regional
(MTE, 2026).

A consolidação da moda íntima na região também foi acompanhada por investimentos na modernização
das fábricas, capacitação profissional e promoção de eventos setoriais. Desde 1992, Nova Friburgo sedia a
Feira Brasileira de Moda Íntima – FEVEST, que se consolidou como importante evento dedicado aos
segmentos de lingerie, moda praia, fitness e matérias-primas. Em ações recentes relacionadas ao evento, a
própria Firjan utiliza a expressão “Friburgo e região” ao caracterizar a cadeia produtiva de moda íntima e
suas ações de desenvolvimento e promoção comercial (FIRJAN, 2026b).

Dessa forma, embora o Município de Nova Friburgo constitua o núcleo histórico e reputacional do polo, a
estrutura produtiva contemporânea apresenta caráter regional, com atividades de confecção, facção,
fornecimento e serviços distribuídas pelos municípios integrantes da área delimitada. A delimitação
proposta não decorre, portanto, exclusivamente de uma regionalização administrativa, mas da
convergência entre a trajetória histórica da atividade, sua expansão territorial, a presença contemporânea
da produção e a integração econômica e produtiva existente entre os municípios (FIRJAN, 2026a;
FIRJAN, 2016; MTE, 2026).

 

1.3. MAPA DA DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA
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Figura 1 – Delimitação da área geográfica da Indicação de Procedência Nova Friburgo – Lingerie
 

1.4. CONCLUSÃO
 

Tendo em vista que compete à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio
e Serviços do Governo do Estado do Rio de Janeiro a emissão do Instrumento Oficial de Delimitação da
Área, com fundamento no art. 177 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, e no art. 16, inciso VIII, alínea
“a”, da Portaria INPI/PR nº 04/2022, e considerando os elementos históricos, produtivos, econômicos e
institucionais apresentados, delimita-se como área de produção da lingerie de Nova Friburgo o conjunto
formado pelos municípios de Nova Friburgo, Cachoeiras de Macacu, Bom Jardim, Duas Barras,
Carmo, Sumidouro, Cordeiro, Macuco, Cantagalo, Santa Maria Madalena, Trajano de Moraes e
São Sebastião do Alto.

A delimitação considera Nova Friburgo como núcleo histórico e reputacional da atividade e,
simultaneamente, reconhece a expansão e a integração da cadeia produtiva nos demais municípios,
evidenciadas pela presença da produção, pela distribuição regional das atividades de confecção e facção,
pelas relações empresariais e institucionais e pelo reconhecimento contemporâneo do Polo de Moda
Íntima de Nova Friburgo como ativo estratégico da Região Centro-Norte Fluminense (FIRJAN, 2026a;
FIRJAN, 2016; MTE, 2026).

Para fins da Indicação de Procedência, os municípios acima relacionados constituem, portanto, uma área
produtiva integrada e tratada conjuntamente, vinculada ao nome geográfico Nova Friburgo para a
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atividade de produção de lingerie, sem diferenciação territorial entre o município-sede e os demais
integrantes da área delimitada.
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